
Ministro suspende processos que discutem falhas em contas do Pasep

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, presidente da Comissão Gestora de Precedentes do Superior
Tribunal de Justiça, determinou a suspensão nacional da tramitação de todos os processos individuais ou
coletivos, inclusive nos juizados especiais, que tenham relação com Incidentes de Resolução de
Demandas Repetitivas (IRDRs) admitidos pelos Tribunais de Justiça do Distrito Federal, do Tocantins,
da Paraíba e do Piauí para decidir:

Divulgação

1) Se há legitimidade passiva do Banco do Brasil para figurar

em demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), saques indevidos e desfalques, além
da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecida pelo conselho diretor do programa. 

2) Se a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual
vinculada ao Pasep se submete ao prazo prescricional de dez anos previsto pelo artigo 205 do Código
Civil ou ao prazo de cinco anos estipulado pelo artigo 1° do Decreto 20.910/1932.

3) Se o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos
desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao Pasep. 

A ordem de suspensão, salvo decisão expressa do STJ ou do Supremo Tribunal Federal, é válida até o
trânsito em julgado das decisões nos quatro IRDRs, sendo que o trânsito poderá ocorrer nos tribunais
superiores, a depender da interposição de recursos.

Entretanto, a suspensão não impede o ajuizamento de novas ações – que deverão ter tramitação normal
até a fase de conclusão para a sentença, quando serão suspensas – nem a apreciação de tutela de
urgência, devendo ser devidamente justificadas as decisões concessivas da medida, em especial quanto
ao perigo concreto.
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Julgamentos divergentes
O ministro Sanseverino chamou atenção para o fato de haver quatro IRDRs já admitidos por diferentes
tribunais, todos com determinação de suspensão dos processos com a mesma controvérsia no âmbito de
seus territórios.

Por outro lado, com base no Código de Processo Civil e no Regimento Interno do STJ, o ministro
apontou que é necessário suspender nacionalmente os processos quando o IRDR admitido em segunda
instância demandar interpretação da legislação infraconstitucional federal; abranger matéria que se
repete em processos de outros estados ou regiões; e ensejar divergência de entendimentos em pelo
menos dois tribunais.

"É de fácil constatação que, já admitidos quatro IRDRs em quatro Tribunais de Justiça diversos, há a
possibilidade de que ocorram julgamentos divergentes em relação à questão de mérito", declarou
Sanseverino, lembrando o risco à segurança jurídica.

Ele também destacou que, em relação aos mesmos temas, recentemente, o Tribunal de Justiça do
Tocantins enviou ao STJ dois recursos representativos de controvérsia para serem julgados no rito dos
recursos repetitivos (Controvérsia 247, distribuída ao ministro Marco Buzzi).

"Com isso, visualizo mais um motivo para que ocorra a antecipação da suspensão nacional dos processos
que tramitam no território nacional sobre a matéria, seja pela preservação da segurança jurídica, seja pela
possibilidade de a Segunda Seção do STJ afetar a matéria e suspender os processos, o que poderia
acarretar prejuízo aos IRDRs já admitidos", enfatizou o ministro.

Impacto econômico
Em relação à presença de excepcional interesse público, Sanseverino apontou que, sem adentrar no
mérito da questão, é possível identificar que a solução definitiva da controvérsia terá impacto econômico
para milhares de beneficiários de contas individuais vinculadas ao Pasep.

Ao suspender a tramitação dos processos, o ministro ressaltou que, conforme planilha apresentada pelo
Banco do Brasil, estariam em trâmite, em todo o país, mais de 35 mil ações relacionadas ao Pasep. O
magistrado também citou a existência de 845 processos de segunda instância no Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, e de 3.406 nas duas instâncias da Justiça da Paraíba. Com informações
da assessoria de imprensa do Superior Tribunal de Justiça.

Clique aqui para ler a decisão
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/ministro-suspende-processos-discutem.pdf

